
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.167 - RJ (2016/0086392-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

 JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. CUSTAS E TAXA 
JUDICIÁRIA. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 
280/STF.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 
2. O deslinde da controvérsia passa necessariamente pela análise do 
instrumento de transação celebrado entre as partes, bem como o exame 
de legislação local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a 
teor das Súmulas 5/STJ e 280/STF, respectivamente. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.167 - RJ (2016/0086392-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de: (I) incidência da Súmula 284/STF, pois deficiente a fundamentação acerca da 

alegação de ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC/73; (II) que o deslinde da controvérsia passa pelo 

exame do instrumento de transação celebrado entre as parte, bem como da legislação local, nos 

óbices da Súmula 5/STJ e 280/STF.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, repisa as teses despendidas no 

recurso especial e sustenta serem inaplicáveis os óbices sumulares 5/STJ e 280 e 284/STF. 

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento colegiado. 

O prazo para o Município do Rio de Janeiro apresentar sua impugnação 

transcorreu in albis (fl. 331). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

A parte agravante não impugnou a aplicação da Súmulas 284/STF, deixando de 

rebatê-la de modo específico. Convém anotar que a parte ao invés de impugnar a aplicação do 

mencionado óbice sumular, a agravante  limitou-se a repisar a tese de negativa de prestação 

jurisdicional.

Essa circunstância atrai a incidência, ao presente agravo regimental, da Súmula 

182/STJ, segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Assim, incide, neste aspecto, e por analogia, a Súmula 182/STJ ("É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.").

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRELIMINAR DE 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do 
agravo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, atraindo, ainda, 
por analogia, a Súmula 182/STJ.
2. O agravante não infirmou os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, limitando-se a reeditar os mesmos 
argumentos desenvolvidos no especial.
3. É seu dever demonstrar o desacerto do magistrado ao 
fundamentar a decisão agravada, atacando especificamente e em 
sua totalidade o seu conteúdo, o que não ocorreu no presente caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 117.020/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)
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No tocante à aplicação dos óbices previstos nas Súmulas 5/STJ e 280/STF, 

melhor sorte não assiste à agravante. 

Convém transcrever, novamente, o trecho do aresto recorrido que concluiu que a 

recorrente deve arcar com as custas processuais e a taxa judiciária (fl. 111):

Dos autos, extrai-se que a apelante-ré acordou o pagamento de 
multa extrajudicialmente, mediante compensação de créditos com a 
Fazenda Pública após o ajuizamento da presente execução fiscal, 
motivo pelo qual entendo que deu causa à lide e deve arcar com as 
custas, na forma fixada pelo Juízo de piso.
Frise-se que as partes não poderiam transacionar o pagamento das 
despesas processuais, uma vez que não são titulares dos referidos 
créditos, a teor do artigo 123, do Código Tributário Nacional e do 
artigo 161, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro.

 

Nesse contexto, verifica-se que quanto à responsabilidade pelo pagamento das 

custas processuais e da taxa judiciária, o deslinde da controvérsia passa necessariamente pela 

análise do instrumento de transação celebrado entre as partes, bem como o exame de legislação 

local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 280/STF, 

respectivamente. 

Em reforço:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA. INVERSÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5/STJ E 280/STF.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa 
judiciária, é imperioso frisar que o deslinde da controvérsia passa 
necessariamente pela análise do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como o exame de legislação local, 
medida vedada na via estreita do recurso especial, a teor das 
Súmulas 5/STJ e 280/STF, respectivamente.
3. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
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(AgRg no AREsp 850.048/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO. 
TRANSAÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. RESPONSABILIDADE DO 
EXECUTADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PRETENSÃO RESISTIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
CLÁUSULA QUE NEGOCIA TAXA JUDICIÁRIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 161 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO ESTADUAL/RJ. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 280/STF E 5/STJ.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF. E não pode o 
agravante pretender, em agravo regimental, sanar deficiência da 
fundamentação do recurso especial em razão da preclusão 
consumativa.
Precedentes.
2. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado. Se o Tribunal de origem não 
adotou entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas 
razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pela recorrente. No caso, verifica-se que o 
Tribunal de origem não analisou, nem mesmo implicitamente, o art.
467 do Código de Processo Civil. Ausente o requisito do 
prequestionamento, aplica-se a Súmula 211/STJ.
3. Segundo o Princípio da Causalidade, aquele que der causa à 
instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes. O Tribunal a quo, com base no 
contexto fático dos autos, assentou que, ademais, "em que pese o 
inconformismo, verifica-se correta a condenação da executada ao 
pagamento das custas processuais, uma vez que aquiesceu com a 
pretensão executiva do Município, pois reconheceu expressamente 
o seu débito, tanto assim que realizou acordo de compensação de 
créditos. (...) Há de se considerar ainda que a executada "satisfez o 
crédito" somente após a propositura das centenas de execuções 
fiscais, razão pela qual forçoso reconhecer que foi a mesma quem 
deu causa ao ajuizamento das ações, devendo, portanto, arcar com 
o ônus da sucumbência, à luz do princípio da causalidade. Digno 
de nota ainda que, muito embora tenha constado na Cláusula 
Sétima que as despesas deveriam ser arcadas pelo Município, 
impende que se estabeleça que não é permitido às partes negociar 
créditos que não lhe pertencem, mas sim ao Estado, o que foi 
ressaltado com propriedade pelo nobre sentenciante. Neste ponto, 
merecem realce os artigos 123 do Código Tributário Nacional e 161 
do Código Estadual" .
4. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, 
quanto ao Princípio da Causalidade, demandaria o reexame de 
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todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte, em razão do óbice da Súmula 7/STJ e, ainda, ensejaria o 
reexame da legislação local, atraindo também a aplicação da 
Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 704.967/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
26/08/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0086392-8 AREsp 896.167 / RJ

Números Origem:  02142960220048190001  20041200584784  201524566421

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

 JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

 JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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